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MISSÃO
Promover a educação, a conscientização, a defesa dos direitos do consumidor e a 

ética nas relações de consumo, com total independência política e econômica

Organização não governamental, fundada em 1987, sem fins lucrativos, 

totalmente independente de partidos políticos, governo e empresas.

7.000 associados (apenas pessoas físicas); 

68 funcionários: 50 ensino superior completo, 4 Doutores, 5 Mestres, 2 

Doutorandos

Filiado à Consumers International, OCLAC, FNECDC, ABONG, FBOMS e 

diversas redes temáticas nacionais e internacionais

Auditoria independente, relatório de atividades e balanço social anuais

SOBRE O IDEC



COMO ATUAMOS HOJE

PRODUÇÃO DE EVIDÊNCIAS COM A REALIZAÇÃO 

DE PESQUISAS E TESTES

PRODUÇÃO DE MATERIAL DE COMUNICAÇÃO 

E ORIENTAÇÃO AO CONSUMIDOR

MOBILIZAÇÃO E CAMPANHAS

ATIVIDADES DE REPRESENTAÇÃO

LITIGÂNCIA - ACPS



PROGRAMAS PRIORITÁRIOS

TELECOMUNICAÇÕES E DIREITOS DIGITAIS

Ambiente de serviços de telecomunicações de alta qualidade 

preservando o direito à informação, com conformidade com os 

padrões de consumo, proteção de informações pessoais e 

privacidade, com acesso universal. 

ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E SUSTENTÁVEL

Alimentação adequada e saudável para a promoção e proteção da 

saúde, do meio ambiente e a prevenção de doenças crônicas não-

transmissíveis

SAÚDE

Acesso a serviços de saúde e medicamentos que atendam às 

necessidades do cidadão, seja através do SUS ou dos planos de 

saúde, garantindo a eficácia do direito à saúde no Brasil

MOBILIDADE URBANA

Transporte público mais seguro e com qualidade, levando 

informação sobre os direitos do consumidor e levantando o debate 

sobre o cenário histórico que privilegia o uso de automóveis. 

SERVIÇOS FINANCEIROS

Serviços financeiros acessíveis, que respeitem o direito de escolha 

e garantam plena informação e segurança, prevenindo o 

superendividamento e respeitando legislações e políticas públicas 

que consideram a condição de vulnerabilidade do consumidor. 

ENERGIA E SUSTENTABILIDADE

Um ambiente de qualidade elevada dos serviços de energia, 

preservando o direito à informação e o cumprimento das normas 

consumeristas e com estímulos à elevação dos padrões de eficiência 

energética e promoção da  energia  renovável 



IDEC EM NÚMEROS | 2018

IMPRENSA

1.118 Entrevistas concedidas

12.214
Noticias veiculadas nos 

meios de comunicação

SITE

5.706.442 Sessão

3.162.973 Novos visitantes

NEWSLETTER

13.719

REDES SOCIAIS

2.953.225 alcance

437 posts

1.757.600 alcance

908 posts

7.000 Base Total

ASSOCIADOS

30

VOLUNTÁRIOS

REPRESENTAÇÕES

20
Conselhos, Comissões e 

Grupos Técnicos

50
Audiências e Consultas 

Públicas por ano (Média)

ATENDIMENTOS

13.720

AÇÕES JUDICIAIS:

360

3 mil (criado em maio18)



CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Art. 5º 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei,

sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança

da sociedade e do Estado;

DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (Lei 12.527/2011)

Art. 1º Procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios (...)

Art. 3º , II - Utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;

Art. 8o, § 2o (...) os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 

de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 

computadores (internet).

Art. 10. § 2o Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento 

de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.

DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO



MARCO CIVIL DA INTERNET (Lei 12.965/2014)

Art. 2o A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito à 

liberdade de expressão, bem como:

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da 

cidadania em meios digitais;

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e

VI - a finalidade social da rede.

DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO



MARCO CIVIL DA INTERNET (Lei 12.965/2014)

Art. 4º - A disciplina do uso da internet no Brasil tem por objetivo a promoção:

I - do direito de acesso à internet a todos;

II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na condução dos 

assuntos públicos;

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania (...)

IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente de sua 

utilização;

DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO



PANORAMA DO ACESSO

ACESSO DOMICILIAR

39% das residências brasileiras não possuem qualquer tipo de conexão (66% na área rural)

• Classes A - 99%

• Classe B - 93%

• Classes D/E - 30%

Fonte: TICS Domicílios 2017 (Cetic.br)



PANORAMA DO ACESSO

TELEFONIA MÓVEL / DADOS

• 88 % DOS INDIVÍDUOS USARAM TELEFONE CELULAR NOS ÚLTIMOS TRÊS MESES

• 64 % DOS INDIVÍDUOS UTILIZARAM GOVERNO ELETRÔNICO NOS ÚLTIMOS 12 MESES

(fonte: Cetic.br)

CELULARES Jan/19 

• 229.147 usuários / celulares ativos
• 56,16% (Pré-Pagos) 

(fonte: Teleco / Anatel)



SERVIÇOS PÚBLICOS DIGITAIS

• Portal de Serviços do Governo Federal disponibiliza 2874 serviços, dos quais 41% (1.178), 

possuem todas as etapas digitais;

• Ao todo são 180 órgãos diferentes administração pública federal;

• Existem serviços de quatro estados cadastrados, Alagoas, Minas Gerais, Alagoas e Rio Grande 
do Sul. Somente na aba do Alagoas, existem 222 páginas de serviços.

• Mais de 5.570 municípios: quantos serviços digitais?



SERVIÇOS DIGITAIS

Tipo de informações referentes a serviços públicos procuradas ou serviços públicos 

realizados nos últimos 12 meses por usuários de internet (fonte: Cetic.br)

• Documentos pessoais, como RG, CPF, passaporte ou carteira de trabalho – 27%

• Saúde pública, como agendamento de consultas, remédios ou outros serviços do sistema público de saúde – 21%

• Educação pública, como Enem, Prouni, matrículas em escolas ou universidades públicas – 28%

• Direito do trabalhador ou previdência social, como INSS, FGTS, seguro-desemprego, auxílio-doença – 28%

• Impostos e taxas governamentais, como declaração de imposto de renda, IPVA ou IPTU – 25%

• Polícia e segurança, como boletim de ocorrência, antecedentes criminais ou denúncias – 10%

• Transporte público ou outros serviços urbanos, como limpeza e conservação de vias, iluminação – 11%



ACESSO À INTERNET É:

• Direito à informação  

• Direito à informação pública 

• Direito de acesso a serviços públicos

• Direito ao conhecimento, à educação, à cultura, ao transporte...

CONTUDO,

 Acesso residencial longe da universalização

 Acesso Móvel limitado e desigual (planos de acesso móvel baseados em franquias)

RESULTADO:

• Direito à informação limitado
• Direito de acesso à serviços públicos limitado



OBJETIVO

• Permitir a todos os usuários de planos de dados de serviços móveis o acesso aos serviços 
públicos de forma ininterrupta

• Determinar que o provedor de conexão deixe de descontar o volume de dados 
correspondentes a aplicações de serviços públicos específicos utilizados pelo usuário

• Manter o acesso a determinadas aplicações, mesmo depois de interrompida o acesso à 
Internet?

PONDERAÇÕES

• O acesso a estes serviços após o consumo do limite de dados dos plano, com o bloqueio do acesso a 
todos os outros serviços, pode vir a ser considerado violação à neutralidade de rede (Art. 3º, IV – MCI)

• Dificuldades de delimitação de quais serviços são essenciais

NOSSAS PRIORIDADES E ENCAMINHAMENTOS



QUAL A SAÍDA?

• Políticas de expansão de redes de alta velocidade para universalizar o acesso domiciliar 

(FUST, entre outras)

• Alteração do modelo de negócios do acesso móvel:

I. Aumentando os limites de dados e reduzindo preços, e especialmente impedindo o 

bloqueio da internet, como determina o Marco Civil da Internet;

II. Promovendo uma migração dos modelos de franquia para modelos de contratação por 

velocidade, como na internet fixa.

NOSSAS PRIORIDADES E ENCAMINHAMENTOS



@idec

facebook.com/idecbr

SIGA O IDEC NAS REDES SOCIAIS! WWW.IDEC.ORG.BR

OBRIGADO!


